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	PROCESSO
	1000173608/2022

	INTERESSADO
	STUDIO MR ARQUITETURA E CONSTRUCAO LTDA

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	29 de junho de 2023


	TERMO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR


O Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás designa o (a) Conselheiro (a) _________________________________________ relator (a) do presente processo.

Goiânia, 29 de junho de 2023.

FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás
	PROCESSO
	1000173608/2022

	INTERESSADO
	STUDIO MR ARQUITETURA E CONSTRUCAO LTDA

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	29 de junho de 2023


	RELATÓRIO E VOTO



Trata-se de processo de auto de infração n.º 1000173608/2022 instaurado em desfavor de STUDIO MR ARQUITETURA E CONSTRUCAO LTDA por infração ao disposto no artigo 7º da Lei 12378/2010, o que atrai as penalidades previstas no artigo 35, X da Resolução n. 22 do CAU/BR. Consta que a pessoa jurídica em questão se apresenta como empresa prestadora de serviços de arquitetura sem, entretanto, possuir registro neste Conselho. Foi lavrada notificação preventiva, do que o autuado teve regular ciência. Concedido prazo de DEZ DIAS para regularização, transcorreu sem manifestação. Foi lavrado o auto de infração. O autuado foi notificado. Os autos foram remetidos à CEPEF para análise e julgamento. A Comissão decidiu pela manutenção do auto de infração e pela imposição de multa no valor de R$ 3.170,20. Ciente da deliberação, a autuada apresentou recurso afirmando, basicamente, que realizou regularização no prazo estabelecido. O processo foi enviado a este Plenário para análise.
É o suficiente relatório passo ao voto.

O recurso é adequado e tempestivo, passo ao voto.

Rememorando os acontecimentos relevantes para o julgamento do recurso verifico que:

a) A autuada recebeu a notificação preventiva aos 30 de novembro de 2022, quando lhe foi concedido prazo de 10 dias para regularização. 

b) Assim, considerando que o prazo de dez findar-se-ia aos 10/12/2022 (sábado), fica ele prorrogado para o dia 12/12/2022 (segunda-feira);

c) A empresa solicitou registro aos 09/12/2022;

d) O auto de infração foi lavrado aos 14/12/2022;

e) Em razão de pendências documentais, o registro da empresa foi realizado aos 20/12/2022.

Assim, nota-se que o registro da empresa foi efetivado, de fato, após a lavratura do auto de infração. Entretanto, os efeitos do registro retroagem, conforme orientação da CEP/BR, à data da solicitação. Tanto assim é que, compulsando as informações da empresa, noto que a data de registro constante na linha respectiva consta como 09/12/2022.
Deste modo, seria incoerente e contraditório manter o auto de infração, sob o argumento de regularização intempestiva, quando, no sistema deste Conselho, se colhe que a empresa já era registrada no prazo de dez dias fixado para regularização.

É dizer: o registro da pessoa jurídica foi realizada no prazo de regularização, apenas o efetivo deferimento fora realizado tempos (dias) depois.

Nos termos do artigo 14 da Resolução n. 22 do CAU/BR, a regularização realizada antes da lavratura do auto isenta a pessoa jurídica das penalidades. 

Isto posto, CONHEÇO DO RECURSO e DOU PROVIMENTO para reformar integralmente o teor da Deliberação n. 17/2023, diante da regularização ainda em fase de notificação e, por consequências, CANCELAR o auto de infração lavrado.
É o voto.

CONSELHEIRO (A)  RELATOR (A)
Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás
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	STUDIO MR ARQUITETURA E CONSTRUCAO LTDA
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	DATA
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DELIBERAÇÃO PLENÁRIA CAU/GO nº 294, de 29/06/2023.
Aprova o Relatório que reformou o teor da Deliberação n. 17/2023 da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional para cancelar o auto de infração n. 1000173608/2022.

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 33 e art. 34 da Lei 12378, de 31 de dezembro de 2010, e o Regimento Interno do CAU/GO,

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução n.º 22 do CAU/BR, em seus artigos 22 a 25, quanto à competência do Plenário do CAU/UF para apreciação de recurso nos processos de fiscalização.

CONSIDERANDO a emissão de relatório e parecer pelo Conselheiro Relator.


CONSIDERANDO a votação conforme folha anexa a esta Deliberação Plenária.

DELIBEROU:

1 – Por UNANIMIDADE pelo CONHECIMENTO do recurso e, no mérito, pelo PROVIMENTO, para reformar integralmente o teor da Deliberação n. 17/2023 e, consequentemente, CANCELAR o auto de infração lavrado.
2 – Notifique a interessada, preferencialmente via e-mail e, em seguida, arquive-se. 

FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
- Presidente -

140ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/GO

Folha de Votação

	Conselheiro
	Votação

	
	Sim 
	Não
	Abstenção
	Ausência

	Fernando Camargo Chapadeiro
	
	
	
	

	Janaína de Holanda Camilo
	
	
	
	

	Andrey Amador Machado
	
	
	
	

	Giovana Pereira dos Santos 
	
	
	
	

	Anna Carolina Cruz Veiga de Almeida
	
	
	
	

	Juliana Guimarães de Medeiros
	
	
	
	 

	Roberto Cintra Campos
	
	
	
	

	Simone Buiate Brandão
	
	
	
	

	Celina Fernandes Almeida Manso 
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	HISTÓRICO DE VOTAÇÃO

	Sessão Plenária nº: 140ª Plenária Ordinária                                                  Data: 29/06/2023

	Matéria em Votação: Deliberação Plenária nº 294 – recurso ao Plenário do CAU/GO no auto de infração n. 1000173608.

	Resultado da Votação: (    ) Sim      (      ) Não    (      ) Abstenções   (  ) Ausências   (     ) Total

	Secretário da Sessão: Guilherme Vieira Cipriano  Presidente da Sessão: Fernando Camargo Chapadeiro


FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
- Presidente -
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